
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0017211-81.2014.815.2001
Origem : 2ª Vara da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Embargante : Alisson Ricardo do Nascimento Montenegro
Advogados : Abelardo Jurema Neto e outro
Embargada : Benilda do Nascimento Carneiro Montenegro
Advogado : Bruno de Farias Cascudo

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PUBLICAÇÃO
DE PAUTA DE JULGAMENTO.  INTIMAÇÃO DO
ADVOGADO. GRAFIA EQUIVOCADA DO NOME
DO  PATRONO  DE  UMA  DAS  PARTES.
ALEGAÇÃO  DE  CONTRADIÇÃO.  PLEITO  DE
NOVO  JULGAMENTO.  NULIDADE  NÃO
CONFIGURADA.  MERO  ERRO  DE  DIGITAÇÃO
QUE  NÃO  SE  PRESTA  A  DEIXAR  DE
IDENTIFICAR O PROFISSIONAL.  INEXISTÊNCIA
DE  VÍCIO DO  ART.  535,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. REJEIÇÃO.

-  Os  embargos  de  declaração  têm  cabimento  nos
casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão  e,
existindo quaisquer das  hipóteses  justificadoras  do
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expediente,  o  seu  provimento  é  medida  que  se
impõe.

- Em não sendo constatada a existência de um dos
vícios no decisum, deve ser rejeitado o reclamo.

- O erro de grafia que não torne o patrono da causa
irreconhecível não causa a invalidade da publicação.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Benilda  do  Nascimento  Carneiro  Montenegro
ajuizou Ação de Divórcio Litigioso c/c guarda, Alimentos e Partilha de Bens, em
desfavor de Alisson Ricardo do Nascimento Montenegro, alegando que, casada com
o promovido em regime de comunhão parcial de bens, teve dois filhos e adquiriu um
bem imóvel, qual seja, um apartamento localizado na Rua Fernando Luis Henrique,
nº 2680, apt. 102, Jardim Oceania, nesta Capital. Pediu para voltar a usar o nome de
solteira. 

O  promovido  ofereceu  contestação,  aduzindo  que
concorda com o divórcio, bem como com a retificação do nome da autora, porém, se
insurge quanto à partilha, máxime quando o único bem do casal não foi fruto de uma
doação propriamente dita, pois pagou R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), para que o
negócio fosse concretizado. Pediu a decretação do divórcio e a divisão do imóvel, ou,
alternativamente, a restituição do valor pago, fls. 22/25. 

Tomados  os  depoimentos  das  partes,  fls.  91/92,  e
ouvida uma testemunha da parte promovente, fl. 93.

A Magistrada  a  quo julgou  procedente  em  parte  o
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pedido, fls. 108/113, nos seguintes termos:

Ante  o  exposto  e  considerando  o  que  dos  autos
consta, JULGO PROCEDENTE EM PARTE PEDIDO,
para  DECRETAR O  DIVORCIO  de  BENILDA DO
NASCIMENTO  CARNEIRO  MONTENEGRO  E
ALISSON  RICARDO  DO  NASCIMENTO
MONTENEGRO, o fazendo nos termos do art. 269, I,
do Código de Processo Civil, c/c a EC nº 66/10, e, em
consequência:
a)  determinar  que  o  imóvel  localizado  na  rua
Fernando Luis  Henrique,  nº  2680,  apt.  102,  Jardim
Oceania,  nesta capital,  fique exclusivamente para a
varoa, posto que foi objeto de doação de seus pais
exclusivamente para ela;
b) a varoa deverá restituir ao promovido a quantia
de R$ 30.000,00 devidamente corrigida,  a  partir  de
22/03/2010, data do depósito.
c)  determinar que a varoa volte a usar  o nome de
solteira.

Inconformado, o promovido interpôs APELAÇÃO e,
nas suas razões, suscita a preliminar de inépcia da inicial, porquanto não restaram
delineados  os  pedidos  inaugurais,  infringindo-se  assim o  art.  282,  do  Código  de
Processo Civil. No mérito, pede a reforma da decisão para determinar a partilha do
único bem do casal, alegando, para tanto, que inexiste a doação reconhecida pelo
Juízo  de  primeiro  grau,  especialmente  por  ter  pago  pelo  apartamento  alvo  da
partilha. 

O recurso foi desprovido, fls. 160/167, dando causa
aos presentes Embargos de Declaração, fls. 170/175.
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Em suas razões,  o recorrente afirma existir erro no
julgado. Para tanto, explica que quando da publicação da pauta de julgamento, teve o
nome de seu advogado grafado de forma equivocada, daí porque não detectado pela
leitura eletrônica que o informa de suas publicações, assim como que o nome dos
demais patronos que patrocinam sua causa sequer constavam na publicação. A par
disso, diz que não foi realizada a sustentação oral pretendida, gerando-lhe prejuízos.
Por fim, pede seja anulado o julgamento do acórdão de fls.  160/167, realizando o
mesmo expediente a posteriore, com a correta intimação dos advogados.

       
É o RELATÓRIO.

VOTO

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  omissão,  obscuridade  e
contradição,  não  se  revestindo,  portanto,  de  características  de  revisão  total  do
julgado, como acontece com os apelos cíveis.

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que a
parte embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em
relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira
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totalmente  infundada,  sob  a  alcunha  de  contradição,  tentando,  tão  somente,
rediscutir o feito.

Explico.

Nas razões recursais, vê-se que a parte embargante
sustentou a existência de “equívocos e contradições” no acórdão guerreado.  Suas
razões  trazem  como  fundamento  1.  a  grafia  errada  do  nome  do  advogado  do
embargante  quando  da  publicação  da  pauta  de  julgamento,  fazendo  constar
“ABERLADO”, ao invés de ABELARDO; 2. a inexistência da publicação em nome
dos demais patronos que compõem a procuração de fl. 115.

Em que pesem os argumentos do embargante,  não
vejo como lhe atribuir razão.  Em primeiro lugar, a identificação do advogado pode
ser feita não apenas e exclusivamente através de seu nome, mas por outros elementos
que o caracterizam como atuante no processo. Assim, “o erro de imprensa, que não
torne  irreconhecível  o  nome  divulgado  nem  cause  confusão  entre  dois  nomes
distintos, não constitui causa para a invalidade da publicação" (In. Comentários ao
Código de Processo Civil/Egas Moniz de Aragão, Rio de Janeiro, Forense: Vol. II, pág.
253).

Demais disso, os autos dão conta de que o mesmo
erro  de  grafia  se  deu  em  outras  publicações  do  advogado  do  embargante.  Tal
situação, embora repetitiva, não gerou demais pedidos de nulidade, fls. 186/197.

Sobre o tema, mutatis mutandis:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
CONSTITUCIONAL.  PENAL.  ERRO  DE  GRAFIA
NO NOME DO ADVOGADO. POSSIBILIDADE DE
IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO.  AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO.  DECISÃO  CONSOANTE  À
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  AGRAVO  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO. 1.  A jurisprudência deste Supremo
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Tribunal é firme no sentido de que o erro de grafia
do  nome  do  defensor  não  gera  nulidade  da
intimação,  notadamente  quando  é  possível  a
identificação do processo  por  outras  formas e,  ao
contrário  do  que  se  alega  no  presente  recurso,  o
representante legal  atendeu a  diversas intimações
com  o  mesmo  erro  tipográfico,  sem  se  insurgir
contra  a  incorreção  ou  pleitear  a  sua  correção.
Precedentes.  2.  O  princípio  do  pas  de  nullité  sans
grief exige, sempre que possível, a demonstração de
prejuízo  concreto  pela  parte  que  suscita  o  vício.
Precedentes. Prejuízo não demonstrado pela defesa.
3. Pode o Relator, com fundamento no art. 21, § 1º, do
Regimento Interno deste Supremo Tribunal Federal,
negar seguimento ao habeas corpus manifestamente
inadmissível,  improcedente  ou  contrário  à
jurisprudência dominante, embora sujeita a decisão a
agravo regimental. 4. Agravo regimental ao qual se
nega  provimento.  (STF,  HC 122905,  2ª  Turma,  Rel.
Min. Cármen Lúcia, Data de Julgamento: 04/11/2014)
- negritei.

Quanto ao segundo ponto, qual seja o de inexistência
da publicação em nome dos demais patronos que compõem a procuração, não há nos
autos qualquer pleito de publicação em nome exclusivo de um ou outro advogado,
de forma que publicar-se em nome de “Abelardo Jurema Neto e outros” atende à
necessidade legal.

Por  fim,  não  estando  configurada  a  existência  de
qualquer vício capaz de ensejar a nulidade do julgamento, a manutenção da decisão
atacada é medida que se impõe.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.
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É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira (com voto). Participaram, ainda, os Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito Conovcado para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de dezembro de 2015 - data do julgamento. 

Gustavo Leite Urquiza
                                   Juiz de Direito Convocado
                                              Relator
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